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CLEALCO AÇÚCAR E ÁLCOOL S.A. 
EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL

CNPJ 45.483.450/0001-10 - NIRE 35.300.009.665
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA - EDITAL DE CONVOCAÇÃO

São convocados os acionistas da Clealco Açúcar e Álcool S.A. – Em Recuperação Judicial, a se reunir em 
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, que será realizada em 25/07/2024, às 09h00, na sede so-
cial da Companhia, localizada na Cidade de Clementina/SP, no Parque Industrial Clealco, situado no en-
troncamento das Rodovias SP 425 e SP 463, CEP 16.250-000 (“Companhia”), para discutir e deliberar 
acerca da ordem do dia, a qual consiste: Em AGO: 1. Tomar as contas dos administradores, examinar e 
discutir e votar as DF’s do exercício findo da SF 23-24; 2. Deliberar sobre o resultado do exercício findo 
da SF 23-24; 3. Eleger os membros do Conselho Fiscal e respectivos suplentes para o exercício da SF 24-
25; 4. Fixar a remuneração Global dos administradores para o exercício da SF 24-25; Em AGE: 1. Instala-
ção do Conselho Fiscal para o exercício da SF 24-25; e 2. Outros assuntos. Clementina/SP, 12/07/2024.  
Ivete Matiko Kimura Tomo - Presidente do Conselho de Administração.                                               (12,13,16)

SERENA ENERGIA S.A.
CNPJ nº 42.500.384/0001-51 - NIRE 35.300.571.851

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 02 DE JULHO DE 2024
1. DATA, HORA E LOCAL. Realizada às 8h em 02 de julho de 2024, por meio de conferência telefônica, nos termos do artigo 33, § 4º do Estatuto Social da Serena Energia S.A. 
(“Companhia”). 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA. Dispensada a convocação, nos termos do disposto no artigo 33, § 2º, o Estatuto Social, em razão de estarem presentes todos 
os membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. MESA. Os trabalhos foram presididos pelo Sr. José Carlos Reis de Magalhães Neto e secretariados pelo Sr. 
Alexandre Tadao Amoroso Suguita. 4. ORDEM DO DIA. Reuniram-se os membros do Conselho de Administração para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) aprovar a 
contratação e celebração de seguros garantia por certas subsidiárias da Companhia em montante correspondente ao aporte exigido pela regulação específica para emissão e/
ou manutenção de outorgas de projetos de titularidade das respectivas subsidiárias (“Seguros Garantia”), nos termos da apresentação realizada aos membros do conselho 
e arquivada digitalmente; e (ii) autorizar que a Diretoria da Companhia tome todas as providências necessárias e/ou convenientes para implementar as deliberações acima. 
5. DELIBERAÇÕES. Após o exame e a discussão das matérias, conforme apresentação feita ao Conselho e cuja cópia ficará arquivada na sede da Companhia, os membros 
presentes do Conselho de Administração da Companhia, deliberaram por aprovar, por unanimidade, o quanto segue: 5.1. Autorizar a lavratura da presente ata em forma 
de sumário; 5.2. Aprovar a contratação de Seguros Garantia; 5.3. Autorizar a Diretoria da Companhia a tomar todas as providências necessárias e/ou convenientes para 
implementar as deliberações desta ata. 6. ENCERRAMENTO. Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a presente reunião, da qual se lavrou a presente ata que, lida e 
aprovada, foi por todos assinada. Mesa: José Carlos Reis de Magalhães Neto (Presidente) e Alexandre Tadao Amoroso Suguita (Secretário). Conselheiros Presentes: José Carlos 
Reis de Magalhães Neto, Antonio Augusto Torres de Bastos Filho, Fernando Shayer, Eduardo Silveira Mufarej, Eduardo de Toledo, Gustavo Rocha Gattass, Alberto Fernandes, 
Nicolas Escallon Cano e Michael Ray Kern Harrington. São Paulo/SP, 02 de julho de 2024. 

SERENA GERAÇÃO S.A.
CNPJ Nº 09.149.503/0001-06 - NIRE 35.300.613.09-1

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 05 DE JULHO DE 2024
1. DATA, HORÁRIO E LOCAL DE REALIZAÇÃO: Realizada em 05 de julho de 2024, às 16h00min, na sede social da Serena Geração S.A. (“Companhia”), na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Rua Elvira Ferraz, nº 68, 12º andar, conjuntos 123 e 124, Vila Olímpia, CEP 04.552.040. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensadas as formalidades de 
convocação, nos termos do disposto no artigo 33, §2º do Estatuto Social da Companhia, em razão da presença de todos os membros do Conselho de Administração. 3. MESA: Sr. 
Andrea Sztajn - Presidente; e Sr. Alexandre Tadao Amoroso Suguita - Secretário. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) autoriza a Companhia a: (a) prestar garantia, inclusive 
a fiança pela totalidade da dívida decorrente do Contrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito nº 16.2.0491.1, nos termos do seu Terceiro Aditivo, a ser celebrado 
entre o Banco Nacional do Desenvolvimento -BNDES (“BNDES”) e Parque Eólico Alto do Bonito S.A., Parque Eólico Boa Vista S.A., Parque Eólico Colina S.A. com a interveniência 
de terceiros; (b) prestar garantia nos termos previstos no Quarto Aditivo ao Contrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito nº17.2.0255.1, a ser celebrado entre 
BNDES e Parque Eólico Ventos da Bahia I S.A., Parque Eólico Ventos da Bahia III S.A., Parque Eólico Ventos da Bahia IX S.A. e Parque Eólico Ventos da Bahia XVIII S.A, com a 
interveniência de terceiros, e nos termos previstos no Segundo Aditivo ao Contrato de Penhor de Ações nº 17.2.0255.4 a ser celebrado entre as Partes Garantidas, a VDB F2 
GERAÇÃO DE ENERGIA S.A. e EDF EN DO BRASIL PARTICIPAÇÕES LTDA, com a interveniência de Parque Eólico Ventos da Bahia I S.A., Parque Eólico Ventos da Bahia III S.A., 
Parque Eólico Ventos da Bahia IX S.A. e Parque Eólico Ventos da Bahia XVIII S.A. (“Celebração dos Aditamentos VDBs”); e (ii) autorizar que a Diretoria da Companhia tome 
todas as providências necessárias e/ou convenientes para implementar as deliberações acima. 5. DELIBERAÇÕES: Após exame das matérias acima descritas, os membros 
do Conselho de Administração da Companhia, por unanimidade e sem ressalvas, decidiram: (i) Aprovar a Celebração dos Aditamentos VDBs; e (ii) Autorizar a Diretoria da 
Companhia a tomar todas as providências necessárias e/ou convenientes para implementar as deliberações desta ata. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foram 
encerrados os trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura desta ata, reaberta a sessão, foi lida, aprovada e por todos os presentes assinada. Presidente: 
Sra. Andrea Sztajn; Secretário: Sr. Alexandre Tadao Amoroso Suguita; e Conselheiros Presentes: Andrea Sztajn; Alexandre Tadao Amoroso Suguita e Gustavo Barros Mattos. 
São Paulo, 05 de julho de 2024.

GAT LOGÍSTICA LTDA.
CNPJ nº 08.165.642/0001-52

REGULAMENTO INTERNO
PREÂMBULO

Este REGULAMENTO INTERNO tem por finalidade normatizar e orientar a conduta na empresa Matriz 
estabelecida como “Armazém Geral” denominada GAT LOGÍSTICA LTDA, sociedade empresária limitada, com 
sede no município de Guarulhos, Estado de São Paulo, na Estrada Velha Guarulhos - São Miguel, nº 3.241, ANT 
5135, Galpão 01 - Box 55 a 81 e Galpão 02 - Box 82 a 108, Bairro Jardim Arapongas, CEP: 07210-250, com 
registro na JUCESP sob NIRE nº 35220755891 em sessão de 04/07/2006, e inscrita no CNPJ sob nº 
08.165.642/0001-52 e Inscrição Estadual nº 336.778.459.110, para o depósito, conservação e retiradas de 
mercadorias, bem como, a emissão de títulos especiais e da sala de vendas públicas. Disciplina o funcionamento 
dos armazéns, em relação ao depositante, a empresa e seus funcionários e a terceiros, em cumprimento ao 
disposto no Decreto Federal nº 1.102, de 21 de novembro de 1903, em seu Art. 1º alínea “a” e Instrução 
Normativa DREI nº 52, de 29 de julho de 2022 do Departamento de Registro Empresarial e Integração – DREI, 
em seu Art. 1º, §1º, inciso I, alíneas a, b, c e d. Art. 1º – A empresa receberá em depósito mercadorias diversas 
nacionais e estrangeiras nacionalizadas, que não possuem natureza agropecuária. Para a guarda e conservação 
nos seus armazéns, executando serviços correlatos aos armazéns gerais, podendo manter sala de vendas 
públicas e emitir recibos, conhecimentos de depósito e “WARRANTS”, de acordo com os usos e costumes do 
comércio, desde que não contrários à legislação em vigor e nos termos do Decreto Federal nº 1.102, de 21 de 
novembro de 1903 e Instrução Normativa DREI nº 52, de 29 de julho de 2022, do Departamento de Registro 
Empresarial e Integração – DREI. § Único – Serviços acessórios poderão ser executados desde que possíveis e 
não contrariando as disposições legais. Art. 2º – A empresa recusará o recebimento das mercadorias nos 
seguintes casos: I) Quando não houver espaço suficiente para armazenamento; II) Se em virtude das condições 
em que elas se acharem, puderem danificar as mercadorias já depositadas; III) Pela natureza da mercadoria e 
os armazéns não estiverem aparelhados para recebê-las e não constar as mesmas de suas tarifas; IV) Se não 
vier acompanhada da documentação fiscal exigida pela legislação em vigor. Art. 3º – Além das responsabilidades 
especialmente estabelecidas em Lei, a empresa responde: a) Pela guarda, conservação, pronta e fiel entrega 
das mercadorias que tiverem recebido em depósito. b) Pela culpa, fraude ou dolo de seus empregados e 
prepostos e pelos furtos acontecidos dentro dos armazéns. § Único – Cessa a responsabilidade nos casos de 
avarias ou vícios provenientes da natureza ou acondicionamento das mercadorias e força maior. Art. 4º – A 
emissão de Warrants e os Seguros serão regidos nos termos do Decreto Federal nº 1.102, de 21 de novembro 
de 1903. Art. 5º – Condições Gerais: O pessoal auxiliar e suas obrigações, bem como o horário de funcionamento 
dos armazéns, serão observados pelo uso, costumes e praxe comercial em consonância com a legislação vigente. 
Os casos omissos ou não previstos neste instrumento serão regulados pelas disposições do Decreto Federal nº 
1.102, de 21 de novembro de 1903 e demais leis vigentes no País, relativas a Armazéns Gerais. Este Regulamento 
Interno será aplicado na Matriz qualificada no preâmbulo deste instrumento, bem como para as demais Filiais 
situadas no Brasil, que vierem requerer suas matrículas como “Armazém Geral”. Guarulhos – SP, 13 de junho 
de 2024. GAT LOGÍSTICA LTDA. TIAGO MASSA MORAES - Diretor e Administrador. 

TARIFA REMUNERATÓRIA DE SERVIÇOS
A presente Tarifa Remuneratória de Serviços será praticada pela empresa Matriz: GAT LOGÍSTICA LTDA, sociedade 
empresária limitada, com sede no município de Guarulhos, Estado de São Paulo, na Estrada Velha Guarulhos 
- São Miguel, nº 3.241, ANT 5135, Galpão 01 - Box 55 a 81 e Galpão 02 - Box 82 a 108, Bairro Jardim Arapongas, 
CEP: 07210-250, com registro na JUCESP sob NIRE nº 35220755891 em sessão de 04/07/2006, inscrita no CNPJ 
sob nº 08.165.642/0001-52 e Inscrição Estadual nº 336.778.459.110, e demais Filiais situadas no Brasil, que 
vierem requerer sua matrícula como “Armazém Geral”. 
CARGA SECA E QUÍMICA – A presente Tarifa tem como base o período quinzenal ou fração. Demais serviços e 
tipos de unidades ou fração de cobrança não constantes nesta tarifa, somente serão praticados mediante o 
arquivamento da nova tarifa na Junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP.

ITENS NATUREZA DOS SERVIÇOS SERVIÇOS UNIDADE PREÇO

1 ARMAZENAMENTO
Carga Seca Palete 48,00 R$
Carga Química Palete 67,20 R$

2 MOVIMENTAÇÃO MECÂNICA

Entradas Carga Seca Palete 30,00 R$
Entradas Carga Química Palete 42,00 R$
Saídas Carga Seca Palete 36,00 R$
Saídas Carga Química Palete 50,40 R$

3 MOVIMENTAÇÃO MANUAL

Entradas Carga Seca Unidade 3,50 R$
Entradas Carga Química Unidade 4,90 R$
Saídas Carga Seca Unidade 5,00 R$
Saídas Carga Química Unidade 7,00 R$

4 SERVIÇOS ACESSÓRIOS

Aplicação de Stretch Palete 35,00 R$
Etiquetagem Etiqueta 2,50 R$
Impressão Folha 0,40 R$
Fornecimento de Palete Palete 72,00 R$

5 ADMINISTRATIVOS
Ad-Valorem Valor do Estoque 0,20%
Taxa Administrativa Valor da Fatura 9,00%
Emissão de Warrants Valor de cada Título 5.000,00 R$

Condições Gerais: Os serviços terão dois faturamentos, todo dia 15 e 30 de cada mês, para pagamento em 20 
dias após a emissão da fatura. Guarulhos – SP, 13 de junho de 2024. GAT LOGÍSTICA LTDA. TIAGO MASSA 
MORAES- Diretor e Administrador.
JUCESP – Certifico o registro sob o nº 252.659/24-7 em 24/06/2024. Maria Cristina Frei – Secretária Geral.

Adriano Furtado - TC - CRC 1SP262298/O-7

Continuação...

A Administração

Contador

Relatório do auditor independente sobre as demonstraçoes financeiras individuais e consolidadas 

 19. Salários e encargos sociais 
Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Obrigações com pessoal 9.639 6.430 9.639 6.430
Obrigações com conselheiros 93 60 93 60
Contribuições sindicais 
 e assistenciais 744 706 744 706
FGTS a recolher 661 579 661 579
INSS a recolher 1.666 9.200 1.666 9.200
Provisões de férias, 
 13º salários e PLR 28.157 17.933 28.157 17.933
Encargos sobre provisões de
 férias, 13º salários e PLR 1.730 1.011 1.730 1.011

42.690 35.919 42.690 35.919
Passivo circulante (42.397) (35.573) (42.397) (35.573)
Passivo não circulante 293 346 293 346
20. Impostos e contribuições a recolher 

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Funrural a recolher 18 121 18 121
IRRF e Contribuições
 retidas na fonte 1.785 901 1.785 901
ISS a Recolher 289 108 289 108
IR e CS 3.691 1.161 3.691 1.245
Débitos fiscais em dívida ativa 344.292 334.066 371.869 360.041
Pis/Cofins sobre 
 demais receitas 5.138 (238) 5.138 (238)
Passivo circulante 355.213 336.119 382.790 362.178
O montante dos valores em dívida ativa é composto da seguinte 
maneira:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

PEP Rompidos (i) 113.654 98.878 113.654 98.878
Auto de Infração ICMS (ii) 72.064 85.051 72.064 85.051
PESA (iii) 130.166 121.169 130.166 121.169
ICMS mensal inscrito 
 em dívida ativa 26.167 26.909 26.167 26.909
ICMS Auto de Infração Petrocana             - - 27.577 25.975
IPVA - 9 - 9
Multas ambientais 2.241 2.050 2.241 2.050

344.292 334.066 371.869 360.041
(i) Refere-se a Parcelamentos Especiais celebrados com a Secretaria 
da fazenda do Estado de São Paulo rompidos em dezembro de 2017; 
(ii) Autos de infração de ICMS lavrados pelo Fisco paulista reconhe-
cidos em março de 2020 que questiona créditos sobre a aquisição 
de insumos utilizados nas atividades produtivas da Companhia; (iii) 
Plano especial de saneamento de ativos, proveniente da aquisição 
da UPI de Penápolis. Inscrito em dívida ativa devido ao rompimento 
de reparcelamento em março de 2018 e agosto de 2019. Embora 
cobrado pela Procuradoria da Fazenda Nacional, não consiste em dí-
vida tributária. Atualizações realizadas pela taxa Selic. A administra-
ção está atualmente discutindo a inclusão do referido débito como 
crédito extraconcursal, no âmbito do plano de recuperação judicial. 
As movimentações da dívida ativa são as seguintes:

Controladora

Saldo 
em 31 

de mar-
ço de 
2023

Paga-
men-

tos

Redução 
por 

decisões 
judiciais

Apro-
priação 

encargos 
financei-

ros (a)

Saldo 
em 

31 de 
março 

de 2024
PEP Rompidos 98.878 - - 14.776 113.654
Auto de Infração 
 ICMS 85.051 - (21.979) 8.992 72.064
PESA 121.169 - - 8.997 130.166
ICMS mensal inscrito
 em dívida ativa 26.909 - (742) - 26.167
IPVA 9 (9) - - -
Multas Ambientais/
 Cetesb 2.050 - - 191 2.241

334.066 (9) (22.721) 32.956 344.292

Consolidado

Saldo 
em 31 

de mar-
ço de 
2023

Paga-
men-

tos

Redu-
ção por 

decisões 
judiciais

Apro-
priação 

encargos 
financei-

ros (a)

Saldo 
em 31 de 

março 
de 2024

PEP Rompidos 98.878 - - 14.776 113.654
Auto de Infração 
 ICMS 85.051 - (21.979) 8.992 72.064
PESA 121.169 - - 8.997 130.166
ICMS mensal inscrito
 em dívida ativa 26.909 - (742) - 26.167
ICMS Auto de 
 Infração Petrocana 25.975 - - 1.602 27.577
IPVA 9 (9) - - -
Multas Ambientais/
 Cetesb 2.050 - - 191 2.241

360.041 (9) (22.721) 34.558 371.869
(a) Os referidos passivos estão atualizados substancialmente pela 
variação da taxa básica de juros estabelecida pelo Banco Central 
(Selic - Sistema Especial de Liquidação e de Custódia), conforme 
determinado pela legislação vigente que controla os referidos 
tributos. (b) Redução de R$ 21.979 referente ao auto de infração 
ICMS ocorrida por decisão judicial, com redução de multa de ofício 
a 100% do valor do tributo e alteração do índice de correção para 
taxa Selic. 21. Adiantamentos de clientes 

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Clientes no exterior (i) 143.861 228.444 143.861 228.444
Clientes de etanol 2.852 3.076 2.852 3.076
Clientes de cana de açúcar 140 137 140 137
Clientes de energia (ii) 23.562 22.040 23.562 22.040
Outros 907 413 914 420

171.322 254.110 171.329 254.117
Passivo circulante (171.207) (253.999) (171.214) (254.006)
Passivo não circulante 115 111 115 111
(i) Referem-se a adiantamentos recebidos para venda futura de 
açúcar, com liquidação prevista para a safra 2024/25, e constituem 
passivos de contratos conforme CPC 47 – Receita de contratos com 
clientes. (ii) Referem-se a adiantamentos recebidos para venda 
futura de energia, com liquidação prevista para a safra 2024/25, 
e constituem passivos de contratos conforme CPC 47 – Receita de 
contratos com clientes. 22. Impostos e contribuições parcelados 

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Parcelamento INSS e FGTS 9.005 4.015 9.005 4.015
Parcelamento ICMS 25.573 45.902 25.573 45.902
Parcelamento de impostos – Refis17.737 14.350 21.068 18.106
Parcelamento QuitaPGFN - 24.682 - 24.682
Parcelamento Auto 
 Infração Ambiental 24 29 41 50

Controladora
Saldo em 31 de 
março de 2023 Liberações

Pagamentos 
principal

Pagamen-
tos juros

Apropriação encar-
gos financeiros

Saldo em 31 de 
março de 2024

Parcelamento INSS e FGTS 4.015 6.492 (1.745) (238) 481 9.005
Parcelamento ICMS 45.902 - (18.486) (2.461) 618 25.573
Parcelamento de impostos - Refis 14.350 5.970 (3.751) (662) 1.829 17.736
Parcelamento QuitaPGFN 24.682 - (21.746) (3.156) 221 1
Parcelamento Auto Infração Ambiental 29 400 (404) (71) 70 24
Parcelamento Dívida ativa 206 - (71) (24) - 111

89.184 12.862 (46.203) (6.612) 3.219 52.450
Passivo circulante (50.393) (20.679)
Passivo não circulante 38.791 31.771

Consolidado
Saldo em 31 de 
março de 2023 Liberações

Pagamentos 
principal

Pagamen-
tos juros

Apropriação encar-
gos financeiros

Saldo em 31 de 
março de 2024

Parcelamento INSS e FGTS 4.015 6.492 (1.745) (238) 481 9.005
Parcelamento ICMS 45.902 - (18.486) (2.461) 618 25.573
Parcelamento de impostos - Refis 18.106 5.970 (4.146) (732) 1.871 21.069
Parcelamento QuitaPGFN 24.682 - (21.746) (3.156) 221 1
Parcelamento Auto Infração Ambiental 50 400 (409) (73) 71 39
Parcelamento Dívida ativa 206 - (71) (24) - 111

92.961 12.862 (46.603) (6.684) 3.262 55.798
Passivo circulante (50.862) (21.150)
Passivo não circulante 42.099 34.648
23. Outros investimentos a pagar 

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

PESA - Plano Especial de 
 Saneamento de Ativos 18.156 18.156 18.156 18.156
Contas a pagar UPI Campestre 200 1.585 200 1.585
Direitos creditórios adquiridos 807 14.728 807 14.728

19.163 34.469 19.163 34.469
Passivo circulante (18.363) (18.466) (18.363) (18.466)
Passivo não circulante 800 16.003 800 16.003
24 Imposto de renda e contribuição social corrente e diferidos 
(Controladora e Consolidado) (a) Natureza dos tributos diferidos 
A Companhia, reconhece imposto de renda e contribuição social 
diferidos sobre diferenças temporárias, que serão realizados na 
proporção da resolução final dos eventos. O valor contábil do ati-
vo fiscal diferido é revisado periodicamente. A atual projeção dos 
resultados futuros da Companhia não apresentam expectativa pro-
vável de lucros tributáveis significativos em até cinco anos, sendo 
assim, não foi possível constituir ativo diferido no montante de R$ 
57.448, mesmo que estes não possuem prazo prescricional para 
compensação. 

Controladora
Tributos diferidos ativos sobre: 2024 2023
Prejuízos fiscais do Imposto de renda e 
 base negativa da contribuição social 144.010 147.844
Variação cambial 93.856 115.597
Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas, 
para perdas com créditos de 
 impostos e demais provisões 99.535 101.587
(-) IR/CS diferidos não realizável (57.448) (55.691)

279.953 309.337
Tributos diferidos passivos sobre:
Diferença de taxa de depreciação (55.923) (73.710)
Custo atribuído ao imobilizado (61.289) (63.248)
Ativo biológico - valor justo 1.852 (6.902)
Ajuste a valor presente (326.186) (95.596)

(441.546) (239.456)
Tributos diferidos ativos, líquidos (161.593) 69.881
Conforme legislação fiscal vigente, a compensação de prejuízos 
fiscais e base negativa da contribuição social está limitada, anual-
mente, a 30% do lucro tributável, não havendo, entretanto, prazo 
de prescrição. Em 31/03/2024, a Companhia e suas controladas 
possuíam prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social 
nos montantes de R$ 423.560 e R$ 423.560 (2023 - R$ 434.835 e 
R$ 434.835), respectivamente, sendo que o crédito tributário dife-
rido no montante de R$ 86.562 (2023 – R$ 92.153) foi constituído 
contabilmente, com base na expectativa de lucro tributável futuro 
suficiente para realização desses créditos. Ainda, a Companhia em 
31/03/2024 tributos possui diferidos passivos no montante de R$ 
230.846, como resultado do Ajuste a Valor Presente no montante 
de R$ 678.960, sobre a dívida remanescente da opção A transferi-
da à novo credor, que será liquidada em 25 anos, prorrogáveis por 
mais 25 anos, e do alongamento da dívida opção C para 25 anos. (b) 
Reconciliação Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL)

Controladora
Lucro antes do imposto 2024 2023
 de renda e da contribuição social 765.902 (105.725)
Alíquotas nominais 34% 34%
IRPJ e CSLL calculados às alíquotas nominais 260.407 (35.947)
Ajustes para apuração do IRPJ e da CSLL
Variação Cambial Realizada (17.412) 13.628
Resultado Equivalência Patrimonial (2.494) (5.042)
Adições (exclusões) permanentes, líquidas (9.747) (1.833)
Compensação Ganhos Transação Excepcional - (14.769)
Reconhecimento de créditos fiscais 
 (Notas 22 e 24(a)) (2.447) (105.066)
Outros 17.140 12.958
IRPJ e CSLL apurados 245.447 (136.071)
Correntes (17.047) (92)
Diferidos (228.400) 136.163
IRPJ e CSLL no resultado (245.447) 136.071
Taxa efetiva - % 32% 129%

Consolidado
Lucro antes do imposto de renda 2024 2023
 e da contribuição social 765.902 (103.651)
Alíquotas nominais 34% 34%
IRPJ e CSLL calculados às alíquotas nominais 260.407 (35.241)
IRPJ e CSLL calculados pelo Lucro Presumido 3.976 2.074
Ajustes para apuração do IRPJ e da CSLL
Variação Cambial Realizada (17.412) 13.628
Resultado Equivalência Patrimonial (2.494) (5.042)
Adições (exclusões) permanentes, líquidas (9.747) (1.833)
Compensação Ganhos Transação Excepcional - (14.769)
Reconhecimento de créditos fiscais 
 (Notas 22 e 24(a)) (2.447) (105.772)

Outros 14.782 12.958
IRPJ e CSLL apurados 247.065 (133.997)
Correntes (21.024) (2.166)
Diferidos (228.400) 136.163
IRPJ e CSLL no resultado (249.424) 133.997
Taxa efetiva - % 33% 129%
25. Provisão para Demandas Judiciais (Controladora e Consolida-
do) A Companhia possui ações judiciais e processos administrativos 
perante vários tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do 
curso normal das operações, envolvendo questões tributárias, tra-
balhistas, aspectos cíveis e outros assuntos. A administração, com 
base em informações de seus assessores jurídicos, está questionan-
do a legalidade de determinados impostos e contribuições, bem 
como em análise das demandas judiciais pendentes, e com base 
na experiência anterior referente às quantias reivindicadas, cons-
tituiu provisão em montante considerado suficiente para cobrir as 
prováveis perdas estimadas com as ações em curso, como se segue:

Controladora e Consolidado
Tributos 

estaduais
Tributos 
federais 

Trabalhistas e 
cíveis e outros Total

Saldo em 31/03/2022 - 5.475 71.608 77.083
Adições - 194 11.676 11.870
Reversões - (133) (27.669) (27.802)
Atualizações - (163) (577) (740)
Saldo em 31/03/2023 - 5.373 55.038 60.411
Adições 5.598 18 4.666 10.282
Reversões - (1.531) (10.795) (12.326)
Atualizações 89 989 1.157 2.235
Saldo em 31/03/2024 5.687 4.849 50.066 60.602
As ações trabalhistas decorrem de pedidos de horas extras, su-
pressão do intervalo para refeição e descanso, horas “in itinere” 
(percurso), adicional de insalubridade e periculosidade, integração 
salarial em virtude do prêmio pago todo mês, reflexos das horas 
extras nas demais verbas, dentre outros pedidos. As reversões refe-
rem-se a baixa de processos encerrados. A Companhia tem outras 
ações de natureza tributária, cível e ambiental, envolvendo riscos 
de perda classificados pela administração como possíveis, com base 
na avaliação de seus consultores jurídicos, nos montantes de R$ 
580.523 em 31/03/2024 (R$ 536.253 em 31/03/2023) e, portanto, 
em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, a 
constituição de provisão não é requerida para fazer face a estes 
processos. No geral, refere-se basicamente a processos tributários 
em discussão sobre a apropriação de créditos de PIS/COFINS, ICMS, 
discussões de IRPJ/CSLL, contribuição previdenciária, créditos IPI, 
dentro outros assuntos. A variação do valor de processos conside-
rados como possíveis é resultado substancialmente de: (i) Aumento 
de processos de natureza tributária no montante de R$ 46.321, oca-
sionado por atualizações e baixas de R$ 39.597 e adições de novos 
processos de 6.724; (ii) Redução de processos de natureza cível no 
montante de R$ 1.528, ocasionado por revisão da classificação de 
risco e baixas de R$ 16.305 e R$ 14.777 de adições de novos proces-
sos e (iii) Redução pela baixa de processos de natureza ambiental 
no montante de R$ 523. A Companhia possui depósitos judiciais no 
montante de R$ 2.348 em 31/03/2024 (R$ 6.329 em 31/03/2023). 
Refere-se substancialmente a depósito de processos judiciais de 
natureza trabalhista e depósito para cumprimento de ordem em 
agravo de instrumento. 26. Patrimônio líquido (Controladora) (a) 
Capital social O capital social integralizado é representado por 
51.232.924 ações ordinárias nominativas, no valor nominal de R$ 
1,00 cada uma. (b) Dividendos Os acionistas têm direito a um divi-
dendo mínimo de 25% sobre o lucro líquido do exercício ajustado, 
conforme estatuto social da Companhia. Os acionistas assinaram 
o Acordo de Acionistas datado de 19/07/2013 que determina que 
sejam excluídos da base de cálculo dos dividendos mínimos obriga-
tórios as mudanças no valor justo dos ativos biológicos. (c) Ajuste 
de avaliação patrimonial É composto do efeito da adoção do custo 
atribuído para o ativo imobilizado em decorrência da aplicação 
do CPC 27 e ICPC 10 na data de transição, deduzido do respectivo 
imposto de renda e contribuição social diferidos, e que vem sendo 
realizados mediante depreciação, alienação ou baixa dos ativos que 
lhe deram origem. (d) Lucro líquido básico e diluído por ação A 
tabela abaixo reconcilia o lucro líquido do exercício com valores usa-
dos para calcular o lucro líquido básico e diluído por ação: 

2024 2023
Lucro líquido do exercício 
 atribuível aos acionistas da Companhia (a) 519.925 30.346
Quantidade de ações em lotes de mil ações (b) 51.233 51.233
Lucro líquido por ação ordinária em (a) / (b) x 1000 10,15 0,59

27. Receita líquida Controladora  Consolidado 
2024 2023 2024 2023

Receita de vendas 
 de açúcar 1.380.256 1.123.299 1.380.256 1.123.299
Receita de vendas 
 de etanol hidratado 485.836 528.066 485.836 528.066
Receita de vendas de diesel          - - 32.739 53.203
Receita de energia 76.796 67.533 76.796 67.533
Receita de Crédito de 
descarbonização - CBIO 27.649 19.086 27.649 19.086
Receita de vendas 
 de cana-de-açúcar 56.303 20.539 56.303 20.539
Receita de bagaço 
 de cana-de-açúcar 3.296 1.961 3.296 1.961
Receita de vendas de 
 produtos agrícolas (i) 106.664 - 106.664 -
Outras receitas 2.793 6.935 2.793 6.935

2.139.593 1.767.419 2.172.332 1.820.622
(-) Impostos e abati-
 mentos sobre receitas (128.072) (102.867) (128.072) (102.867)

2.011.521 1.664.552 2.044.260 1.717.755
Referem-se a operação de compra e venda de mercadorias como 
soja, óleo de soja e farelo de soja para entrega futura com fim espe-
cífico de exportação. 28. Custos e despesas operacionais 

Controladora Consolidado
Insumo - cana- 2024 2023 2024 2023
 de açúcar (761.980) (867.227) (761.980) (867.227)
Variação valor justo dos ativos 
  biológicos 
    (Nota 16) (25.747) (27.703) (25.747) (27.703)
Outros insumos (148.920) (141.625) (136.160) (129.605)
Pessoal (150.985) (119.573) (150.985) (119.573)
Serviços de 
 terceiros (120.546) (86.233) (120.547) (86.234)
Fretes e carretos (20.518) (33.809) (20.518) (33.809)
Fretes e carretos 
 - comercial (142.555) (125.487) (142.555) (125.487)
Depreciação e 
 amortização (249.866) (200.851) (249.890) (200.884)
Produto para 
 revenda (151.213) (12.806) (178.125) (58.412)
Energia para 
 revenda (45.004) (31.256) (45.004) (31.256)
Legais e associa-
 ção de classe (1.326) (432) (1.326) (446)
Manutenção 
 entressafra 94.008 98.084 94.008 98.084
Outros custos 
 e despesas (55.766) (61.250) (56.411) (61.503)

(1.780.418) (1.610.168) (1.795.240) (1.644.055)
 Custo das vendas (1.564.927) (1.425.333) (1.579.080) (1.458.919)
 Despesas de 
  vendas (148.778) (128.010) (149.360) (128.237)
 Despesas adminis-
  trativas e gerais (66.713) (56.825) (66.800) (56.899)

(1.780.418) (1.610.168) (1.795.240) (1.644.055)
29. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas

Controladora Consolidado
Custo dos bens do ativo 2024 2023 2024 2023
 imobilizado baixados (1.200) - (1.200) -
Receita de vendas de imobilizado 1.383 - 1.383 -
Recuperações de despesas 
 com terceiros 
     e crédito de impostos 1.031 942 1.031 942
Despesas legais (29.340) (30.457) (29.795) (30.712)
Reversão (provisão) para
 demandas judiciais (191) 16.672 (191) 16.672
Arrendamentos 8.275 6.757 8.275 6.757
Indenizações de seguros - 1.275 - 1.275
Indenizações e perdas 
 contratuais (4.420) (3.976) (4.420) (3.976)
Recuperação judicial (i) (38.551) (17.319) (38.551) (17.319)
Despesas com tributos 12.846 35.326 12.846 35.326
Outras receitas (despesas)
     operacionais, líquidas (3.160) (1.968) (3.159) (1.969)

(53.327) 7.252 (53.781) 6.996
(i) Valores referentes ao Acordo de reestruturação, como: serviços 
de consultoria e assessoria, honorários advocatícios, reembolsos 
de custos, taxas, despesas de cartório e impugnações de créditos. 
30. Resultado financeiro Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Receitas financeiras
Ajuste a valor presente (i) 735.878 9.494 735.878 9.501
 Juros ativos 5.146 816 5.269 816
 Juros s/ aplicações 169 47 170 47
 Descontos obtidos (ii) 18.328 291 18.328 291
Parcelamentos de tributos 3.239 - 3.239 -

762.760 10.648 762.884 10.655
Despesas financeiras
 Juros sobre 
  financiamentos (80.127) (27.561) (80.127) (27.568)
 Juros PRJ (iii) 6.926 (21.381) 6.924 (21.381)
 Juros de mora e 
  comissões bancárias (11.809) (28.506) (12.017) (28.649)
 Despesas com parcelamentos 
  de Tributos (15.082) (49.713) (16.446) (51.053)
 Variações monetárias 
  passivas (107) (73) (107) (73)
 Descontos concedidos (2.804) (2) (7.501) (675)
Ajuste a valor presente (i) (92.012) (10.019) (92.014) (10.019)
 Outros (217) (382) (218) (382)

(195.232) (137.637) (201.506) (139.800)
Variações cambiais ativas 307.535 94.553 307.535 94.553
Variações cambiais 
 passivas (294.803) (149.755) (294.803) (149.755)

12.732 (55.202) 12.732 (55.202)
580.260 (182.191) 574.110 (184.347)

Ajuste a valor presente de Arrendamentos a pagar R$ 14.596 (Nota 
15), R$ 20.498 de dívida a credores classificados na Opção B – Ga-
rantia real e Quirografários do Plano de recuperação judicial, que 
terão seus créditos liquidados em até 22 anos, com carência de 
2 anos contados a partir da homologação do referido Plano e R$ 
678.960 de dívida remanescente dos credores UPI classificados nas 
opções A e C, cedida a Czarnikow, a ser liquidado em parcela única 
ao final do período de 25 anos, prorrogáveis por mais 25 anos, no 

caso de adimplência no pagamento das debentures e alongamento 
do prazo das parcelas aos credores opção C para 25 anos, conforme 
acordo de reestruturação (Nota 1.4). (ii) Descontos obtidos de sal-
do remido dos credores UPI classificados na Opção B do Acordo de 
reestruturação (Nota 1.4) e negociação de liquidação de emprésti-
mos bancários nas modalidades ACC e pro-renova. (iii) Atualização 
de juros conforme cronograma de pagamentos e classe de credo-
res listados no Plano de recuperação judicial. 31. Compromissos 
de compra e venda A Companhia e suas controladas estabelecem 
compromissos diversos no curso normal de suas atividades. Apre-
sentamos, a seguir, aqueles que merecem destaque nas presentes 
demonstrações financeiras: Contrato de fornecimento de açúcar 
Mediante contrato de compra e venda, a Companhia assumiu o 
compromisso de fornecimento de açúcar a ser produzido até a sa-
fra 2026/27, e com condição de preço de referência a ser fixado por 
Against Actuals - AA’s ou por Ordens Executáveis - SEO’S, na bolsa 
de New York - NYBOT, resultando em 31/03/2024 nos seguintes sal-
dos remanescentes a serem entregues: 
Safra Volume em toneladas Valor
2024/25 648.843 1.541.002
2025/26 496.059 1.178.140
2026/27 253.059 601.015
O produto foi valorizado de acordo com preços praticados no mer-
cado em março de 2024. (a) Fornecimento de energia elétrica A 
Companhia possui contratos de fornecimento de energia elétri-
ca na modalidade Leilão de Energia de Reserva – L.E.R, Leilão de 
Energia de Fontes Alternativas – L.F.A e Ambiente de Contratação 
Livre - ACL, conforme especificado a seguir: 
Modalidade Vigência Volume (MWh) Valor
 L.F.A 12/2035 49.190 16.796
 ACL 11/2025 120.000 16.343
Os contratos foram valorizados pelos preços praticados por modali-
dade em março de 2024. (b) Compromissos com parceria agrícola 
e compra futura de cana-de-açúcar A Companhia e suas controla-
das firmaram contratos de aquisição de cana-de-açúcar produzida 
em propriedades rurais de terceiros, por meio de contratos pluria-
nuais. Os termos dos contratos têm vigência de até cinco anos, 
sendo a maioria renovável ao fim do exercício. Os valores a serem 
desembolsados em função destas operações serão determinados a 
cada encerramento de safra ou da colheita, pelo preço da tonelada 
de cana-de-açúcar estabelecido pelo modelo definido em cada con-
trato. As toneladas de cana-de-açúcar, relacionadas aos contratos 
vigentes, são estimadas da seguinte forma: 
Safra Toneladas (mil)
2024/25 7.055
2025/26 6.168
2026/27 4.470
2027/28 3.065
2028/29 1.236
2029/30 358
2030/31 294
2031/32 204
2032/33 177
32. Eventos subsequentes Em 22/05/2024, a Companhia celebrou 
o acordo de Transação por Adesão conforme modalidade excep-
cional do artigo 43 da Lei nº 17.843 de 7/11/2023 e Edital de nº 
1/2024, a qual prevê a possibilidade de transação de débitos ins-
critos em dívida ativa no Estado de São Paulo. A Lei passou a vigo-
rar após 90 dias da sua publicação e disciplinada conforme edital 
publicado pela Procuradoria Geral do Estado de São Paulo - PGE, 
considerando os seguintes benefícios para esta modalidade: o O 
devedor deverá aceitar os termos e condições estabelecidos por 
edital publicado pela PGE com prazo de adesão até 29/04/2024, 
sendo esta modalidade exclusiva para débitos de ICMS, com os 
seguintes benefícios: o Desconto de 100% dos juros de mora; o 
Deduzidos os juros de mora, desconto de 50% da totalidade do dé-
bito remanescente. A aplicação dos referidos descontos não poderá 
implicar a redução do valor principal do imposto devido; o Paga-
mento de entrada em dinheiro de 5% do crédito final consolidado; 
o Parcelamento em 120 meses (O edital exige a apresentação de 
garantia do débito integral para a hipótese de pagamento em mais 
de 60 parcelas); o Utilização de créditos acumulados e de ressarci-
mento do ICMS, ICMS-ST e de créditos do produtor rural, próprios 
ou adquiridos de terceiros, devidamente homologados pela autori-
dade competente, para compensação da dívida tributária principal 
de ICMS, multa e juros, limitada a 75% do valor do débito; o Uti-
lização de créditos líquidos, certos e exigíveis, próprios ou adquiri-
dos de terceiros, consubstanciados em precatórios decorrentes de 
decisões judiciais transitadas em julgado e não mais passíveis de 
medida de defesa ou desconstituição, conforme reconhecidos pelo 
Estado, suas autarquias, fundações e empresas dependentes, para 
compensação da dívida principal, da multa e dos juros, limitada a 
75% do valor do débito; o Possibilidade de inclusão de saldo de 
parcelamentos ordinários, especiais e de transação mas apenas 
em relação aos débitos inscritos em dívida ativa. A Clealco reali-
zou todos os tramites previstos para inclusão dos débitos possíveis, 
sendo: o Apresentação de requerimento preliminar da transação 
em 29/02/2024; o Apresentação do pedido de habilitação dos 
precatórios em 11/03/2024; o Apresentação de proposta(s) para 
adesão a transação em 25/04/2024;e o Pagamento do valor da 
entrada (5% do saldo após reduções) em 22 e 23/05/2024 (Cele-
bração do acordo). Desta maneira, o saldo da dívida negociada foi 
de R$ 323.350, que após a Transação o valor remanescente será de 
R$ 96.696, com redução da dívida total de R$ 226.554. Nos termos 
do item 76 “a” do Pronunciamento Técnico Contábil CPC 26, a Com-
panhia considerou este evento como um evento subsequente que 
não origina ajustes de acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 
24 - Evento Subsequente.

Parcelamento Dívida ativa 111 206 111 206
52.450 89.184 55.798 92.961

Passivo circulante (20.679) (50.393) (21.150) (50.862)
Passivo não circulante 31.771 38.791 34.648 42.099
(i) As movimentações dos impostos e contribuições parcelados são 
as seguintes:

Ao Conselho de Administração e Acionistas da Clealco Açúcar e 
Álcool S.A. - em recuperação judicial Clementina - SP Opinião Exa-
minamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
da Clealco Açúcar e Álcool S.A. - em recuperação judicial 
(Companhia), identificadas como controladora e consolidado, 
respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 
de março de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do passivo a descoberto e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as cor-
respondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis 
materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira, individual e consolidada, da Clealco Açúcar e Álcool S.A. 
- em recuperação judicial em 31 de março de 2024, o desempenho 
individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos 
fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nes-
sa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabi-
lidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na se-
ção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos 
independentes em relação à Companhia e suas controladas, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as de-

mais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acredi-
tamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Incerteza relevante relacionada 
com a continuidade operacional Conforme mencionado nas notas 
explicativas nº 1.3 e 1.4 às demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, a Companhia e suas controladas obtiveram aprova-
ção do Plano de Recuperação Judicial por meio da Assembleia Geral 
de Credores ocorrida em 2 de maio de 2019, composto por um con-
junto de ações a serem observadas pela Companhia e suas contro-
ladas. Em face da necessidade de alteração nas condições inicial-
mente aprovadas e homologadas, a Companhia e suas controladas 
obtiveram aprovação judicial para renegociar as condições do plano 
de recuperação, através de Assembleia Geral de Credores (AGC) 
ocorrida em 30 de junho de 2020, conforme detalhado nas referidas 
notas explicativas. Ainda, em 25 de novembro de 2022, a Compa-
nhia convocou Reunião de Credores para deliberação a respeito da 
implementação de estratégia alternativa para a satisfação das obri-
gações assumidas em seu Aditamento ao Plano de Recuperação Ju-
dicial, visando a dispensa de determinadas obrigações ao referido 
Aditamento, sendo homologada pelo Juiz da Recuperação Judicial 
em 16 de março de 2023. Em 18 de maio de 2023, ocorreu o fecha-
mento do referido acordo ao Aditamento ao Plano de Recuperação 
Judicial, mediante emissão de debêntures na modalidade Debtor-
-in-possession financing, que possibilitou a liquidação de parte 
substancial da dívida em recuperação judicial detidos pelos credo-
res UPI, desobrigando a Companhia da alienação de sua principal 
unidade produtiva. Contudo, em 31 de março de 2024, a Compa-

nhia e suas controladas apresentaram passivo a descoberto de 
R$320.289 mil, e capital circulante líquido negativo de R$741.860 
mil. Esses eventos ou condições, juntamente com outros assuntos 
descritos nas referidas Notas, indicam a existência de incerteza rele-
vante que pode levantar dúvida significativa quanto a capacidade 
de continuidade operacional da Companhia e de suas controladas. 
Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto. Res-
ponsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas A administração é responsável pela ela-
boração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financei-
ras livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, a administração é responsável pela ava-
liação da capacidade de a Companhia continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua conti-
nuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda 
liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha ne-
nhuma alternativa realista para evitar o encerramento das opera-
ções. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distor-
ção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 

emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança ra-
zoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que 
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções rele-
vantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoá-
vel, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria reali-
zada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas, independentemente se causa-
da por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opi-
nião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para pla-
nejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstân-
cias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • 
Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoa-
bilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 

pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade ope-
racional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza rele-
vante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se 
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão funda-
mentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. 
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das de-
monstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demons-
trações financeiras individuais e consolidadas representam as cor-
respondentes transações e os eventos de maneira compatível com 
o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a ad-
ministração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planeja-
do, da época da auditoria e das constatações significativas de audi-
toria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Campinas, 13 de junho de 2024.
ERNST & YOUNG - Auditores Independentes S.S.

CRC SP-027623/F
Alexandre Fermino Alvares
Contador CRC-SP211793/O

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA PARA VOTAÇÃO DE ACORDO COLETIVO
BBB MP HAMBURGUERIA LTDA, inscrita no CNPJ nº 48.687.650/0001-83, com endereço na  Av. Doutor Chucri Zaidan 902
L230,240,241, Vila Cordeiro, CEP:04583-110, São Paulo/SP,representada na forma de seu Contrato Social, doravante
denominada “EMPRESA”, e, de outro o SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS EMPRESAS DE REFEIÇÕES RÁPIDAS
(FAST FOOD) DE SÃO PAULO - SINDIFAST, organização sindical, inscrita no CNPJ nº 01.480.456/0001-69, com sede na
Rua Grajau, nº 662, Sumaré, São Paulo, SP, CEP 01253-000, doravante denominado “SINDICATO” convocam os empregados
alocados na EMPRESA para Assembleia Virtual,  que ocorrerá no dia  23/07/2024, com início às 15:00 e término às 16:00. O
endereço eletrônico para votação será divulgado através de comunicado que será fixado nas dependências da empresa, bem
como a minuta do Acordo Coletivo de Trabalho objeto das tratativas, será discutida e deliberada a seguinte Ordem do dia:
enquadramento sindical, tipos de jornadas, piso e correção salarial, adicionais, substituição de benefícios,  contribuições e
eventuais outros temas a serem abordados com previa ciência dos trabalhadores.  A votação e a homologação do instrumento
coletivo obedecerão às disposições estatutárias e às normas do ordenamento pátrio.

São  Paulo, 16 de julho  de 2024. Ataíde Francisco de Morais Júnior – Diretor Presidente
Autolog Transportes Logística E Armazenagem LTDA.

Edital De Termo De Responsabilidade Nº 61/2024: A Junta Comercial do Estado de São Paulo torna público que o fiel depositário 
dos gêneros e mercadorias recebidos pela filial da sociedade empresária “AUTOLOG TRANSPORTES LOGÍSTICA E ARMAZENAGEM 
LTDA”, NIRE 35903319305, CNPJ/MF 08.875.763/0005-11, localizada na Avenida Baquirivu, nº 20, Cidade Industrial Satélite 
(Cumbica), Guarulhos/SP, CEP: 07224-180, Sr. Carlos Roberto Capanema, brasileiro, portador do RG nº M – 1.824.539 - SSP/
MG, por meio do procurador (nº de registro 127.712/24-1), Marcos Alexandre Pinto Varelas, inscrito na OAB/SP sob nº 229.837, 
assinou em 26/06/2024 o Termo de Responsabilidade nº 61/2024, com fulcro nos arts. 1º, § 2º, do Decreto Federal nº 1.102/1903 
e do art. 3º, parágrafo único, da IN nº 52/2022, do Departamento de Registro Empresarial e Integração, devendo ser publicado e 
arquivado na JUCESP o presente edital, nos termos do art. 8º da supracitada Instrução Normativa. Marcio Massao Shimomoto. 
Presidente da Junta Comercial do Estado de São Paulo.

TRANSIMPÉRIO LOGÍSTICA E TRANSPORTES LTDA
Edital De Termo De Responsabilidade Nº62/2024: A Junta Comercial do Estado de São Paulo torna público que o fiel deposi-
tário dos gêneros e mercadorias recebidos pela matriz da sociedade empresária “TRANSIMPÉRIO LOGÍSTICA E TRANSPOR-
TES LTDA”, NIRE 35228815770, CNPJ/MF 21.454.399/0001-50, localizada na Estrada dos Romeiros, nº 38.000, galpão G14, 
Recanto Sombra do Ipê, Santana de Parnaíba/SP, CEP: 06501-001, Sra. Kelly Tatiane de Sales Lúcio Mendes, portadora do 
RG nº 25.736.409-2 – SSP/SP, por meio do procurador (nº de registro 82.109/24-2), Marcos Alexandre Pinto Varelas, inscri-
to na OAB/SP sob nº 229.837, assinou em 26/06/2024 o Termo de Responsabilidade nº 62/2024, com fulcro nos arts. 1º, § 2º, 
do Decreto Federal nº 1.102/1903 e do art. 3º, parágrafo único, da IN nº 52/2022, do Departamento de Registro Empresarial e 
Integração, devendo ser publicado e arquivado na JUCESP o presente edital, nos termos do art. 8º da supracitada Instrução 
Normativa. Marcio Massao Shimomoto. Presidente da Junta Comercial do Estado de São Paulo.

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 0018589-46.2005.8.26.0008. O Dr. Luis Fernando Nardelli,
Juiz de Direito da 3ª Vara Cível do Foro Regional do Tatuapé/ SP, Faz Saber a RONALDO CONTESSOTO
(CPF 013.036.908-02) que Sociedade Agostiniana de Educação e Assistência- Mantenedora do Colégio
Agostiniano São José I, lhe ajuizou uma AÇÃO DE COBRANÇA, para receber a quantia de R$ 59.865,23,
referente ao não pagamento das despesas escolares. Estando o réu em lugar ignorado, foi  defer ida a
citação por edital, para os atos e termos da ação proposta e para que no prazo de 15 dias, a fluir os 20 dias
supra, conteste o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 20/05/2024.

EDITAL PARA ASSEMBLEIA GERAL RDINÁRIA
A Diretora-Presidente da APROESP – Associação de Professores e Servidores
Públicos do Magistério Oficial do Estado de São Paulo, Professores e Servidores
Nacionais, Estaduais e Municipais da Educação Pública, Professores,
Empregados e Prestadores de Serviços da Rede de Ensino da Iniciativa Privada
e demais Servidores Nacionais, Estaduais e Municipais, inscrita no Cadastro
Nacional de Pessoas Jurídicas sob o número 51.622.322/0001-03, com sede na Rua
Mário Galvão, 574, Jardim Bela Vista, CEP 12209-004, São José dos Campos / SP,
representada por sua Diretora-Presidente SRA. SILVIA MARIA COSTA FRACOTE,
brasileira, casada, professora aposentada e diretora-presidente da outorgante, com
posse em 01 de abril de 2022, portadora do RG: 7.893.538, inscrita no CPF/MF:
019.735.948-54 e subsede na Rua Duque de Caxias, 331 – 3º andar, sala 311 Edifício
Central Offices – Centro – Taubaté/SP, no uso de suas atribuições que lhe conferem a
alínea ‘j’ do artigo 15, e alínea ‘b’ do artigo 16, ambos do Estatuto Social, convocar
todos os associados para  ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, que ocorrerá
no endereço da sede da Associação, para deliberar as seguintes ordens do dia:

1. Deliberação sobre o reajuste REAL no valor da mensalidade associativa.
2. Discussão e deliberações sobre inadimplência de associados.
3. Discussão e deliberações sobre campanha para aumentar número de

associados.
4. Discussão e deliberações sobre futuras filiais em São Paulo, Baixada

Santista e outros.
5. Situação dos terrenos de Taubaté / SP (possível irregularidade de

registros; possível posse indevida de vizinhos e repercussões legais).
6. Prestação de contas sobre acordo judicial na reclamação trabalhista

movida por Esnel Cunha Barbosa.
7. Outros assuntos.

Data e Horário: 25/07/2024, às 18h (primeira chamada) e 19h (segunda chamada).
Local: Sede da Associação:

Rua Mário Galvão, 574, Jardim Bela Vista, CEP 12209-004, São José dos Campos/SP.

São José dos Campos, 04 de julho de 2024.

APROESP – Associação de Professores e Servidores Públicos do Magistério
Oficial do Estado de São Paulo, Professores e Servidores Nacionais,
Estaduais e Municipais da Educação Pública, Professores, Empregados e
Prestadores de Serviços da Rede de Ensino da Iniciativa Privada e demais
Servidores Nacionais, Estaduais e Municipais.

Neste ato representada por SRA. SILVIA MARIA COSTA FRACOTE

EDITAL PARA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
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